
PROJETO DE LEI DO SENADO JOVEM Nº   , DE 2026 

Institui a Política Nacional de 

Desenvolvimento Escolar e Cidadania 

(“Juventude Sem Barreiras”), criando 

programas de incentivo a oportunidades 

educacionais, letramento digital e cidadania 

democrática. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Desenvolvimento 

Escolar e Cidadania (“Juventude Sem Barreiras”), com objetivo de promover 

desenvolvimento integral dos estudantes de educação básica pública. 

Art. 2º São diretrizes da Política: 

I – promover o letramento digital dos jovens, garantindo 

autonomia e dignidade no uso da tecnologia; 

II – estimular a atuação plena dos jovens nos processos 

democráticos, inclusive nas eleições; 

III – facilitar o acesso dos jovens ao exercício da cidadania 

plena para início da vida adulta; 

IV – ampliar o acesso a oportunidades educacionais e de 

trabalho, sobretudo para estudantes em situação de vulnerabilidade; 

V – reduzir a evasão e o abandono escolar; 

VI – incentivar a integração pedagógica das tecnologias 

digitais nas escolas, inclusive a Inteligência Artificial; 

VII – promover oportunidades de acompanhamento e apoio a 

estudantes egressos de programas de assistência estudantil. 
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Art. 3º A Política será composta pelas seguintes ações: 

I – Programa de Educação Digital e Tecnologia (EducaTec);  

II – Programa Nacional de participação democrático-juvenil 

(Programa “Título Jovem”);  

III – Portal Nacional de Oportunidades para jovens (Portal 

“Oportuniza Brasil”); 

IV – Programa de Desenvolvimento de Potenciais Estudantis 

(Programa “Potência Jovem”); 

V – Programa Nacional de Transição para a educação 

profissional técnica, superior e mercado de trabalho (Programa “Pós Pé-de-

Meia”). 

Art. 4º O Programa de Educação Digital e Tecnologia 

(Programa “EducaTec”) tem por objetivo desenvolver pensamento crítico e 

habilidades de resolução de problemas, com foco em letramento e integração 

pedagógica com as tecnologias digitais, inclusive Inteligência Artificial, 

promovendo maior segurança no uso de dispositivos conectados e aplicações 

de Internet pelos estudantes. 

Art. 5º O Programa Nacional de Participação Democrático-

Juvenil (Programa “Título Jovem”) tem por objetivo promover a 

participação dos jovens nos processos democráticos e reduzir barreiras para 

o ingresso na vida adulta, por meio de alistamento eleitoral itinerante e 

inclusivo nas escolas públicas para jovens entre 16 e 18 anos. 

Art. 6º O Portal Nacional de Oportunidades para Jovens 

(Portal “Oportuniza Brasil”) tem por objetivo reduzir desigualdades entre 

estudantes de diferentes regiões do país e incentivar o protagonismo juvenil, 

reunindo informações confiáveis e acessíveis sobre bolsas de estudo, 

estágios, vagas de trabalho, olimpíadas de conhecimento, concursos 

estudantis, intercâmbios, cursos gratuitos e demais iniciativas promovidas 

por órgãos públicos, setor privado e terceiro setor. 

Art. 7º O Programa de Desenvolvimento de Potenciais 

Estudantis (Programa “Potência Jovem”) tem por objetivo conectar 

sobretudo estudantes em situação de vulnerabilidade a oportunidades 
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educacionais e de trabalho e ampliar o acesso a experiências acadêmicas, 

científicas, esportivas e culturais. 

Art. 8º O Programa Nacional de Transição para a educação 

profissional técnica, superior e mercado de trabalho (Programa “Pós Pé-de-

Meia”) tem por objetivo criar mecanismos de apoio e acompanhamento a 

jovens egressos de Programas de Assistência Estudantil, a exemplo do 

Programa Pé-de-Meia, como cursos preparatórios, oportunidades de 

estágios, prioridade para ingresso nas ações do Programa Jovem Aprendiz e 

prioridade na eventual efetivação em vaga de trabalho. 

Art. 9º A Política será implementada em regime de 

colaboração entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 10. O Poder Executivo divulgará relatórios anuais de 

implementação da Política em portal público da Internet.  

Art. 11. O Poder Executivo Federal detalhará a Política em 

regulamento. 

Art. 12. Esta Lei entrará vigor 180 dias após sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O desenvolvimento de um país depende, acima de tudo, das 

oportunidades oferecidas a sua população. Atualmente, milhares de jovens 

brasileiros deixam de concluir os estudos ou de construir uma trajetória 

profissional não por falta de capacidade, mas porque enfrentam obstáculos 

sociais, econômicos e familiares. Nesse cenário, a presente proposta cria a 

Política Nacional “Juventude Sem Barreiras”, como mecanismo para superar 

adversidades estruturais, sobretudo no ambiente escolar, vividas pelos 

estudantes.  

A proposta se fundamenta em cinco pilares: (i) educação 

digital; (ii) participação democrática; (iii) oportunidades para os jovens; (iv) 

atenção a jovens em situação de vulnerabilidade; e (v) transição para 

educação profissional, superior e mercado de trabalho. 
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Em primeiro lugar, entendemos que há espaço para um 

melhor aproveitamento das tecnologias digitais em âmbito pedagógico, 

potencializando a formação dos jovens. Hoje, no Brasil, os celulares estão 

proibidos para uso pessoal dos estudantes durante as aulas. Mas o uso desse 

recurso pode enriquecer o processo de ensino e aprendizagem com a devida 

orientação docente. 

Ao lado disso, quanto à participação dos jovens nos processos 

democráticos, consideramos que a educação para a cidadania e os serviços 

da justiça eleitoral ainda acontecem de modo pouco integrado. Por isso, 

muitos estudantes deixam de exercer um direito já garantido pela 

Constituição Federal: o direito ao voto. Nossa intenção é que aqueles jovens 

que desejem participar da vida democrática encontrem um processo mais 

acessível, organizado e próximo da sua realidade. Além de incentivar a 

participação cidadã consciente, a medida contribui para que mais jovens 

iniciem a vida adulta com sua situação eleitoral regularizada. 

Em relação às oportunidades para os jovens, atualmente as 

informações se encontram dispersas em diferentes sites e redes sociais, 

fazendo com que o acesso dependa da iniciativa individual de um professor, 

da escola, ou mesmo da sorte do estudante. Nossa proposta é reunir em um 

só lugar oportunidades que, muitas vezes, chegam aos jovens de forma 

fragmentada, como bolsas de estudo, estágios, vagas de trabalho, olimpíadas 

de conhecimento, concursos estudantis, intercâmbios, cursos gratuitos, entre 

outras iniciativas. O talento de um jovem estudante não deve ser limitado 

pela falta de informação. 

Quanto aos jovens em situação de vulnerabilidade, 

entendemos que esse público demanda atenção especial do Estado, de modo 

que tenham acesso a experiências que permitam desenvolver seus talentos 

acadêmicos, científicos, esportivos e culturais. Além de fortalecer a 

educação, nossa proposta contribui para reduzir a evasão escolar, ampliar 

acesso à qualificação profissional, combater desigualdades e promover 

maior mobilidade social. Em vez de agir apenas quando os problemas já 

estão instalados, busca-se identificar precocemente as situações de 

vulnerabilidade e conectar cada estudante às oportunidades que podem 

transformar sua realidade. 
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Por fim, entendemos que também carece de cuidado especial 

a transição entre o fim do ensino médio e o ingresso dos jovens na educação 

profissional ou superior e no mercado trabalho. Nosso programa pretende 

evitar que o estudante termine o ensino médio, sobretudo aqueles egressos 

de Programas de Assistência Estudantil, como o Programa “Pé-de-Meia”, e 

fique sem direção. A ideia é criar uma “ponte” entre a escola, a educação 

profissional, o ensino superior e o mercado de trabalho. Não se trata apenas 

de criar programas novos, mas de conectar os jovens àquilo que já existe, 

bem como de fomentar o que ainda falta estruturar. Nossa proposta vai além 

da permanência escolar, e busca promover transformação social para os 

jovens e suas famílias. 

Trata-se, portanto, de uma política de alcance nacional que 

reconhece o potencial humano com um dos maiores patrimônios do Brasil, e 

entende que garantir oportunidades para os jovens não é apenas uma medida 

de justiça social, mas um investimento estratégico no futuro do país. 

Contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação 

deste importante projeto. 

Sala das Sessões,  

Jovem Senadora Ana Clara Macêdo Santos 

Jovem Senador Calebe Fernandes Freire Varejão 

Gomes 

Jovem Senadora Endy Wanne Vilhena da Silva 

Jovem Senadora Isabela Lúcio Santana 

Jovem Senadora Kauane Maria Cabral da Silva 

Jovem Senadora Lívia Disperati Bravin 

Jovem Senadora Maria Eduarda Santos de Arruda 

Jovem Senadora Maria Isabela Barbosa Paiva 

Jovem Senadora Tavine Pietra de Almeida Lara 


